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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 145/2020
Altera a Lei Municipal nº 1.897, de 02 de julho de 2002 que institui o Código do Meio Ambiente de Teutônia, e dá outras providências.

Art. 1º. Fica alterada a redação do art. 19 da Lei Municipal nº 1.897/02 , passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 19 - É proibido o corte de árvores nativas ou exóticas nos seguintes locais considerados como áreas de preservação permanente:

I - Numa distância de 30 metros, em ambas as margens de cursos de água com menos de 10 metros de largura;

II - Em ambas as margens de cursos de água que tenham mais de 10 metros de largura e menos de 50 metros de largura;

III - Ao redor de lagoas, lagos ou reservatórios de água naturais ou artificiais;

IV - Nas nascentes e nos chamados “olhos d’água”, seja qual for a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50m de largura;

V - No topo de morros, montes e montanhas;

VI - Nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45º, equivalentes a 100% na linha de maior declividade.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 03 de setembro de 2020.

Jonatan Brönstrup

 Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI N.º 145/2020
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é a alteração da Lei Municipal nº 1.897, de 02 de julho de 2002 que institui o Código do Meio Ambiente de Teutônia.

Inicialmente, o Projeto corrige um erro material identificado na Lei 1.897/2002, qual seja: a repetição do “inciso II” o qual totalizava, portanto, uma sequência de numerações equivocadas na ordem dos incisos.

Quanto ao mérito do Projeto, há a adequação da Lei Municipal com a atual Legislação Federal, Lei nº 12.651 - Código Florestal, que é menos restritiva que a legislação Municipal. No caso em apreço, há a supressão do item “ainda que intermitentes” do atual inciso IV, o que passa a desconsiderar nascentes intermitentes como áreas de preservação permanente, superando assim, o conflito entre normas existente.

Na expectativa da aprovação, subscrevo-me.

Jonatan Brönstrup

 Prefeito Municipal
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